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RESUMO

O presente artigo tem a finalidade de apresentar 

as conquistas e os desafios em relação ao ingres-

so, permanência e formação de estudantes surdos 

na Educação Superior no Brasil. A fundamentação 

metodológica e seus procedimentos estão apoia-

dos pela Epistemologia Qualitativa. Tem como 

instrumento para produção de informações um 

roteiro de entrevistas com o propósito de desta-

car pré-indicadores como conexão à construção, 

organização e análise dos núcleos de significação.
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ABSTRACT
This article aims to present 
the achievements and chal-
lenges regarding the entry, 
permanence and training 
of deaf students in higher 
education in Brazil. The 
methodological founda-
tion and its procedures are 
supported by Qualitative 
Epistemology. It had as an 
instrument for informa-
tion production a script of 
interviews with the pur-
pose of highlighting pre- 
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Os resultados evidenciam que os desafios enfren-

tados no espaço universitário não se restringem à 

barreira linguística, mas ampliam-se à atitudinal. 

Conclui-se que a situação dos universitários sur-

dos, em pleno século XXI, ainda é desafiadora, de-

vido aos diversos fatores que os impossibilitam de 

ser plenamente incluídos e ter suas singularidades 

e alteridades respeitadas.

PALAVRAS-CHAVE
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indicators as connection to 
the construction, organiza-
tion and analysis of the mea-
ning core. The results show 
that the challenges faced in 
the university space are not 
restricted to the language 
barrier, but are broadened 
to the attitudinal one. It is 
concluded that the situation 
of deaf university students 
in the 21st century is still 
challenging due to the many 
factors that make it impos-
sible for them to be fully 
included and to have their 
singularities and alterities 
respected.
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Introdução

A partir dos princípios em prol de uma educação democrática dispostos 

na Constituição Federal (BRASIL, 1988) e por meio da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional nº 9.394, publicada em dezembro de 1996 (BRA-

SIL, 1996), além de outros dispositivos legais constituídos ao longo da década 

de 1990 e no início dos anos 2000, a educação em uma perspectiva inclusiva, 

avançou, tendo como objetivo o acesso, a permanência e a qualidade de ensino 

às Pessoas com Deficiência.

Nesse contexto, os principais dispositivos legais à educação de sur-

dos são: a Lei nº 10.436 (BRASIL, 2002), que dispõe sobre a Língua Bra-

sileira de Sinais (Libras) e o Decreto 5.626 (BRASIL, 2005), que regu-

lamenta a lei anterior e o artigo 18 da Lei nº 10.098 (BRASIL, 2000). 

Ressalta-se também a Lei nº 13.005, que aprova o Plano Nacional de 

Educação (PNE) dando outras providências, entre cujas estratégias a  

serem executadas está a otimização de recursos humanos das Instituições de 
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Ensino Superior (IES) para a ampliação ao acesso à graduação, bem como o 

favorecimento da permanência e do êxito do estudante surdo no contexto uni-

versitário (BRASIL, 2014).

Em acréscimo, a Lei nº 13.146, Lei Brasileira de Inclusão (LBI), rea-

firma o acesso das pessoas com deficiência à Educação Superior de maneira a 

lhes oportunizar condições de igualdade e de oportunidade junto aos demais 

cidadãos (BRASIL, 2015). Oportunizando seu “desenvolvimento pessoal, social 

e profissional”, não restringindo sua “participação em determinados ambientes 

e atividades com base na deficiência” (BRASIL, 2013, p. 21-22).

Nos últimos anos, vários autores já dissertaram sobre os fatores histó-

ricos e as dificuldades de ingresso dos surdos na educação, a priori, no Ensino 

Básico (ANSAY, 2009; LACERDA, 2006, QUADROS, 2003). No entanto, ain-

da são poucas as produções acerca das conquistas e desafios desses sujeitos no 

espaço universitário, sendo esta problemática o propósito deste artigo. 

Tendo em vista que poucos surdos brasileiros tiveram acesso à universi-

dade, mesmo com políticas públicas instituídas nas últimas duas décadas do século 

XX, os acontecimentos a partir desse período contribuíram para o fortalecimen-

to da Comunidade Surda em suas reivindicações, para o enfrentamento de seus 

desafios e para o alcance de novas conquistas junto à educação brasileira. O mo-

vimento ativo da Comunidade Surda começou a ganhar força nos últimos anos, 

principalmente a partir dos anos 2000, quando seus integrantes passaram a ter 

visibilidade e a enfrentar as barreiras existentes, defendendo sua cultura, suas iden-

tidades e alteridades frente às diversas formas de exclusão social (BRASIL, 2003). 

Partindo do pressuposto de que os surdos não teriam capacidade de 

avançar na Educação Superior, entende-se ser bem significativo o aumento de 

estudantes surdos no espaço universitário na contemporaneidade. Mesmo em 

pequeno número e sustentados pelas políticas públicas da inclusão, suas rei-

vindicações e lutas abriram caminho para o ingresso e a permanência nesse 

espaço, além de impulsionarem transformações emergentes no campo pedagó-

gico. Nesse sentido, a minoria linguística que outrora foi estereotipada, agora se 

apresenta como protagonista que rompe preconceitos, barreiras do formalismo 

e paradigmas educacionais excludentes.

Um levantamento realizado por Monteiro (2018) mostra como tem 

sido relevante o movimento surdo que vem conquistando espaço no Ensino 
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Superior. Iniciando com apenas um mestre surdo em 1998 e um doutor em 

2003, suas histórias de luta possibilitaram a outros também ingressarem na uni-

versidade. Desde então, até 2016, um total de 148 surdos, entre mestres e dou-

tores, estão ativos nos mais diversos segmentos, especialmente, atuando como 

pesquisadores linguistas com foco nos estudos das línguas de sinais. Esses são 

indícios de que o ingresso de sujeitos surdos no Ensino Superior tem aumenta-

do expressivamente na última década.

Ainda que assegurados pela legislação brasileira vigente, que significati-

vamente contribuiu para seu ingresso e formação acadêmica, os estudantes sur-

dos se mantêm na busca da qualidade de ensino e da acessibilidade, desafiando 

os mecanismos de exclusão, evidenciando claramente sua resistência e sua plena 

capacidade de poder estar no espaço universitário (MONTEIRO, 2018). 

Devido à competitividade da sociedade e ao seu domínio embasado na 

cultura hegemônica, excludente e discriminante, os sujeitos surdos foram rotu-

lados como incapazes. Tal rotulação e indiferença permanecem quando passam a 

fazer parte do universo acadêmico e muitas vezes seus direitos de acessibilidade 

a uma educação de qualidade e equitativa se encontram restringidos ou impe-

didos de ser usufruídos. As conquistas políticas e educacionais que permitiram 

os avanços dos Estudos Surdos desmistificaram a incapacidade da pessoa surda 

de poder conviver como cidadã crítica e de direitos, como é assegurado pelas 

políticas públicas a todas as pessoas, sem distinções de classe, gênero, credo ou 

raça (JANNUZZI, 2012; VASCONCELOS, 2018).

Muitos profissionais da Educação Superior ainda desconhecem as sin-

gularidades e os potenciais dos estudantes surdos. Em razão desse desconhe-

cimento e preconceito, falta interesse e compromisso com a mudança de prá-

ticas tradicionalistas e excludentes como demandam as políticas públicas de 

educação na perspectiva inclusiva, com a desconsideração da diversidade e das 

singularidades dos sujeitos. Isso torna os sistemas educacional, comunicacional 

e atitudinal mais desafiadores.

López Melero (2012) identifica três barreiras que dificultam ou impe-

dem a participação dos sujeitos na construção do conhecimento e sua apren-

dizagem nas instituições de ensino. Essas barreiras não respeitam suas diferen-

ças, desfavorecendo assim a educação em uma perspectiva inclusiva. São elas:  

1) Políticas (regulamentos contraditórios), 2) Cultural: (conceitual e atitudinal), 
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e 3) Didática (ensino-aprendizagem). As duas últimas, com maior ênfase, foram 

identificadas durante a pesquisa em falas de alunos que foram estigmatizados e 

discriminados por meio de comportamentos desagradáveis de profissionais e de 

outros alunos no espaço educacional.

Procedimentos metodológicos

Os procedimentos metodológicos da pesquisa estão fundamentados na 

abordagem qualitativa, apoiada pelos princípios da Epistemologia Qualitativa de 

González Rey (2010, p. 14). Segundo o autor, 

a comunicação é o espaço privilegiado em que o sujeito se ins-
pira em suas diferentes formas de expressão simbólica, todas as 
quais serão vias para estudar sua subjetividade e a forma como o 
universo de suas condições sociais objetivas aparece constituído 
nesse nível. 

Os procedimentos metodológicos à produção de conhecimento cons-

trutivo-interpretativo se pautam na proposta de um instrumento, não exclusivo, 

conforme apontado por Aguiar e Ozella (2006; 2013): o Roteiro de Entrevista.

Esse instrumento foi constituído por 10 perguntas em vídeo integral 

em Língua de Sinais (LS) e legendado em Língua portuguesa (LP). Serviu como 

condutor para a produção de conhecimento construtivo-interpretativo a par-

tir das informações dos participantes envolvidos e do diálogo argumentativo 

construído com base no referencial teórico adotado. A finalidade do Roteiro de 

Entrevista foi facilitar as expressões naturais dos sujeitos surdos e envolvê-los na 

pesquisa, de modo a revelar, produzir suas relevantes declarações sem censura ou 

influência da LP. Aos participantes foi explicado que suas expressões naturais, as 

originalmente sinalizadas, seriam registradas em vídeo e permaneceriam como 

fonte principal da produção de conhecimento. Essas expressões foram preserva-

das, legitimando assim a Libras como sua língua matriz.

Com a finalidade de conhecer e compreender a trajetória dos sujeitos 

em relação a seu ingresso e formação acadêmica, bem como suas conquistas e 

desafios no espaço universitário na perspectiva da educação inclusiva, as en-

trevistas ocorreram individualmente com 7 participantes surdos, alunos e ex-

-alunos universitários, com faixa etária entre 24-45 anos, de ambos os sexos, 

residentes nos Estados de Minas Gerais e São Paulo. A escolha desses participan-

tes se deu, uma vez que, além de serem “informantes-chave [...] que proverão 
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informações relevantes [...] e altamente singulares em relação ao problema es-

tudado”, são também vias de produção de conhecimentos, e sua importância – 

principalmente para as Ciências Humanas – legitima o singular como instância 

dessa produção (GONZÁLEZ REY, 2010, p. 10, 111).

Todos os participantes tiveram suas identidades preservadas e fo-

ram asseguradas pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o processo nº 

90780918.6.0000.5142. Foram protegidos também pela legislação vigente 

quanto à definição de sujeito, sua proteção e respeito à sua dignidade huma-

na, de acordo com as Resoluções nº 510/16 e 466/12 do Conselho Nacional 

de Saúde (BRASIL, 2012; 2016).

Devido ao público ser diverso e estar territorialmente disperso nos es-

tados brasileiros, optou-se por duas vias de contato: in loco, com local, data e 

horário da entrevista definidos pelos participantes, e virtual, por conexões via 

Skype e/ou WhatsApp Messenger, com cerca de uma hora de duração. As entre-

vistas foram gravadas em vídeo, visto que a LS foi a principal língua de intera-

ção, e a posteriori foram transcritas (traduzidas) para a LP.

Para a compreensão dos enunciados em Libras, texto original sinaliza-

do, foram utilizados colchetes “[ ]”, e também toda a acentuação gráfica, sinais 

diacríticos, preposições e conjunções, para dar sentido ao texto original den-

tro de sua estrutura gramatical. Para essa produção, as declarações sinalizadas e 

transcritas para a LP foram dispostas em trechos que identificam e auxiliam a 

compreensão da temática. O objetivo dos trechos é mostrar que as dificulda-

des encontradas no espaço acadêmico referentes à indiferença às alteridades e 

singularidades dos participantes ocorrem de modo constante, e os desafios para 

superá-las, na perspectiva da educação inclusiva, são individuais e ao mesmo 

tempo coletivos, pois, ainda que haja políticas públicas vigentes, perpetuam-se 

o desrespeito e a inacessibilidade do outro.

Os resultados da pesquisa, extraídos de pré-indicadores como propos-

ta metodológica dos núcleos de significação, são representados pelos depoi-

mentos e pelas narrativas de cada entrevistado. Conforme Aguiar (2007, p. 30) 

“para compreender a fala de alguém, não basta entender suas palavras; é preciso 

compreender seu pensamento (que é sempre emocionado), é preciso apreen-

der o significado da fala”, ou seja, foi preciso compreender cada movimento  
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expressado, cada sinal ou conjunto de sinais, naturalmente executado pelas 

mãos bem como as expressões corpo-faciais dos participantes surdos.

Pautados no critério dos autores supracitados, os pré-indicadores ori-

ginados das entrevistas passaram por um filtro, de modo a se adequarem aos 

objetivos da pesquisa e a comporem os Núcleos 1, 2 e 3. É importante salientar 

que as expressões nãofinalizam nas considerações finais, pois são constituídas so-

cialmente e podem sofrer mudanças conforme a evolução histórica dos sujeitos, 

possibilitando novas re-leituras de suas ações.

Resultados e discussão

 A partir do roteiro de entrevistas e das transcrições, foi possível cons-

truir os núcleos de significação e analisá-los para a apreensão dos significados 

e a compreensão das expressões de cada participante sobre suas dificuldades e 

resistências no espaço acadêmico, e também para a compreensão de suas estra-

tégias de lidar com elas e superá-las durante o período de formação acadêmica.

Com base nos procedimentos metodológicos de Aguiar e Ozella (2006; 

2013), foram organizados 3 núcleos de significação denominados: a) Núcleo 1 

– Relações com o meio social e as práticas pedagógicas; b) Núcleo 2 – Percep-

ções das experiências excludentes vivenciadas; e Núcleo 3 – Educação inclusiva: 

superações e reconhecimento na formação acadêmica.

Após as análises desses núcleos, destacam-se dois fatores que tiveram maior 

visibilidade nas expressões dos participantes: a barreira comunicativa e a atitudinal. 

Essa última foi a que mais se manteve presente nas explicitações dos sujeitos.

2.1. Núcleo 1 – Relações com o meio social e as práticas pedagógicas

Com base nesse primeiro núcleo, os participantes relataram que, mesmo 

tendo uma base familiar de instrução sobre como teriam de enfrentar o precon-

ceito e principalmente os desafios da comunicação para se manterem no espaço 

universitário, ainda assim, tiveram que se esforçar e suportar outras dificuldades 

ali encontradas.

Evidenciam que houve momentos em que a indiferença dos outros 

com eles eram evidentes e se sentiram constrangidos por isso. Quanto à base  

familiar, tendo por histórico o preconceito gerado pela sociedade às Pessoas 

com Deficiência (PcD), muitas famílias, conhecendo ou não a LS, tendem 
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apoiar ao máximo seus filhos no ingresso ao Ensino Superior, mesmo saben-

do que poderão passar por constrangimentos ou outras inquietações. O apoio 

emocional e motivador se torna a base para enfrentar os obstáculos, as dificul-

dades que vierem a ocorrer. Isso corrobora com o que Kelman et al. (2011,  

p. 353) dizem sobre as relações do cotidiano e as mediações comunicativas para 

o desenvolvimento do sujeito: “(...) o núcleo familiar é o local no qual emer-

gem os vínculos comunicacionais primários, constituídos de significados e sen-

tidos absorvidos por meio da internalização das trocas dialógicas, possibilitando 

o desenvolvimento do pensamento”. As expressões dos participantes foram:

(...) meu pai [me] ajudou, [me] ensinou, aconselhou muito. Ele 
dizia: “vai, você consegue, [se] esforce, estude bastante, não ligue 
[para os] outros”, isso [me] dava alívio (P2).

(...) minha mãe [me] perguntou [se] eu queria [aquele] curso, [se] 
sim, me ajudaria, [iria] torcer [por] mim (P3).

Minha mãe [e] minha irmã [deram o] maior apoio. Falavam: “_
desiste não, você [vai] conseguir” (P5).

Meus pais sempre me apoiaram, diziam [pra] eu desistir não (P6).

Por meio dos relatos, é possível perceber que as famílias visavam a inte-

gração socioeducativa dos participantes, tendo como pressuposto seus déficits, 

de modo que pudessem ter uma formação acadêmica e superassem as dificulda-

des e as barreiras impostas por outras pessoas.

Com essa integração, como mencionado por Mantoan (2006, p. 15-16), 

o aluno outrora excluído estaria inserido nesse nível de ensino, que lhe pro-

porcionaria “um leque de possibilidades educacionais [...] e a oportunidade de 

transitar no sistema escolar [...]”. Porém, como foi relatado pelos participantes, 

eles não estavam incluídos, pois houve barreiras à sua participação nas ativi-

dades. Não presenciaram transformações na metodologia de ensino que lhes 

favorecessem melhores condições de intercâmbio e apropriação de qualidade 

dos conteúdos.

Diferentemente da integração, a inclusão questiona as políticas e de 

forma radical e sistemática exige que todos os alunos, independentemente de 

suas diferenças, frequentem o mesmo espaço educacional. Por estarem no es-

paço acadêmico integrador e não inclusivo tiveram que enfrentar os desafios 

da exclusão, pois não eram legitimados em suas potencialidades e alteridades 

(MANTOAN, 2013).
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Mesmo assim, a família se constituiu como uma forte aliada nos mo-

mentos de pressão e superação das dificuldades de seus entes. E isto acorda com 

o estudo realizado por Manente, Rodrigues e Palamin (2007) em que relatam 

que o apoio, o estímulo e a influência da família têm um papel importante no 

seu desempenho, contribuindo significativamente para o ingresso e a perma-

nência dos estudantes no Ensino Superior.

Considerando a idade dos participantes da pesquisa, nem todos tiveram 

acesso ao recurso de Tradutor-Intérprete de Língua de Sinais (TILS), pois na 

época de sua formação acadêmica o profissional como mediador interlingual, 

conforme já previa a legislação vigente (BRASIL, 2000), ainda não havia sido 

reconhecido (BRASIL, 2010). Nesse contexto, os participantes relataram viven-

ciar consideráveis dificuldades para a compreensão dos conteúdos ministrados, 

pois, mesmo assegurados pela legislação, encontravam-se excluídos linguistica-

mente e sem mediação educacional.

Para driblar as indiferenças em relação às demandas no universo acadê-

mico, estar em um ambiente com pessoas falantes de outro idioma, foi um dos 

desafios enfrentados pelos participantes.

(...) não me senti bem [porque ali] havia [uma outra] língua [foi 
péssimo] porque os professores não usavam língua de sinais, não 
tinha intérprete – [foi a] época [que] não havia intérprete, não 
tinha legislação, eu [estava] completamente bloqueado (P1; P2; 
P3; P4; P5; P6).
[Eles], [os] alunos pareciam [me] respeitar, pare-
ce [que] me aceitavam. Mas não [se] comunicavam  
[comigo] isso [era] muito ruim (P1).

(...) eles [os professores] me respeitavam, [os] alunos me respei-
tam, parecia [que] me aceitavam, ótimo. Mas não havia comuni-
cação, [este era o] pior problema (P4).

Para conseguirem entender o que haviam perdido, a opção foi buscar 

meios para aprenderem sozinhos, já que o professor ignorou os pedidos de aces-

sibilidade para a compreensão da aula.
Não [foi] fácil, [tive que] me esforçar [para] estudar, porque lá (na 
faculdade) [era] difícil, muito complexo, não havia intérprete, era 
só oralização (P2).
Suportei muita coisa, [foi] forçado demais, [era] muito pesado 
passar [por aquilo] tudo [em] período integral (P3).

Essas expressões revelam que, mesmo estando inseridos naquele espaço 

e sem o mediador TILS, pareciam ser respeitados dentro de suas especificidades. 
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Mas, seria esta uma demonstração assistencialista ao estudante surdo? Tendo em 

vista a legislação que norteia a educação em uma perspectiva inclusiva, espera-se 

que no ambiente educacional haja um intercâmbio entre professores-alunos, 

alunos-alunos, além dos processos de ensino e aprendizagem favoráveis e com-

preensíveis que valorizem as habilidades e potencialidades do sujeito. Entretan-

to, segundo os participantes, era desconfortável permanecerem no ambiente 

sem poderem se comunicar e serem entendidos. 
(...) lá [encontrei] problemas, [as] barreiras [de] comunicação (P1; 
P2; P3; P4; P5; P6).

[Quando] eu cheguei [na] faculdade [me deparei com aquela 
situação], mas, [eu] já sabia (neste momento sua expressão foi a 
de decepção) (P1).
Eu [sempre fui] calma, [mas] aconteceu [que] ninguém conversa-
va comigo, [fiquei] impactada, porque, eles [tinham] preconceito 
[com o] surdo, não me ajudavam, [só] conversavam [entre] eles 
(P2).
[Eu estava] somente integrado [ao] grupo até [o] término [da] 
aula, depois [eu] ir embora; (ele continua): nem todos conversa-
vam comigo, ficavam em grupos e eu não entendia nada (P1). 

As narrativas mostram a decepção que tiveram por não poderem se 

comunicar com os colegas e participar nas atividades acadêmicas de forma na-

tural. A indiferença se revela marcante, levando ao entendimento sobre como 

os padrões definidos pela sociedade em se distanciar da realidade são visíveis aos 

olhos de quem vive a discriminação (CASTANHO; FREITAS, 2006).

A aceitação e o respeito dispensados aos participantes são descritos 

como percepções negativas que tiveram no contato com professores e colegas 

de sala. Foi percebido nessas expressões que o desconforto que passaram naquele 

ambiente muitas vezes era notado por meio das expressões corpo-faciais, que os 

colegas não escondiam a insatisfação de terem que tolerar o sujeito, bem como a 

desconfiança, que era exposta nitidamente. Dessa percepção visual subtendia-se 

que aquele respeito não era genuíno, mas apenas uma maneira de aceitarem suas 

presenças naquele espaço. Tal atitude referenciava a formalidade para manter as 

aparências como positiva aceitação às diferenças. Como mencionaram:

(...) apenas [com expressões] diziam: “e aí tudo bem, como vai” 
(neste momento ele incorporou o professor dizendo): “E aí tudo 
bem? Você precisa fazer [a] atividade [que está no] quadro (...) 
ninguém sabia [nem sequer se atreviam a] conversar comigo, não 
sabiam Libras. Eu percebia [que os] professores, [de certa forma], 
não queriam interagir comigo [obviamente porque] não sabiam 
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Libras, [mas era] visível [o] bloqueio deles comigo, não sabiam 
[se] comunicar” (P1).
[Em] 3 anos, alguns começaram [a] interagir, [ficar] comigo, [me] 
cumprimentavam [com um] joia, pegavam [na] minha mão, con-
versavam, mas, só [depois de] 3 anos (P2).

Todos [de alguma forma] pareciam querer conversar [comigo], 
mas [no fundo] eu sentir [que] tinham medo [de se] aproximar 
(P3).

(...) eles me respeitavam, [os] alunos me respeitam, parecia [que] 
me aceitavam, ótimo. Mas não havia comunicação, [este era o] 
pior problema (P4).

Ao identificar a indiferença e o desrespeito é possível compreender a 

realidade excludente: a falsa admiração pelo esforço do sujeito em estar naquele 

espaço socioeducacional. Uma aceitação disfarçada de expressões excludentes. 

Essa realidade em conceder o respeito devido corrobora com López Melero 

(2011), Freire (2011) e Orrú (2017b), quando dizem que deve-se conceder o 

respeito ao sujeito e às suas competências cognitivas e culturais, à subjetividade 

humana independentemente de sua diferença, e não ao sujeito oprimido que 

foi coisificado e controlado como um objeto sem vida.

É compreensível que esse distanciamento entre professor-aluno enfatize 

a barreira comunicativa e metodológica que os participantes experienciaram. 

Trata-se de uma reação negativa procedente de uma comunidade acadêmica 

ainda distante dos pressupostos da educação na perspectiva inclusiva e que, por 

isso, desrespeita o estudante surdo em suas especificidades.

Mesmo que haja despreparo pedagógico e engessamento metodológico 

por parte da instituição e da sua comunidade, os sujeitos surdos continuam a se 

adaptar a esse espaço, visando a conseguir condições de oportunidade com o 

auxílio de recursos didáticos-visuais, para que se desenvolvam e venham a ter 

uma aprendizagem de qualidade. Esse dificultador reforça a exclusão educacio-

nal e aparece também nas expressões dos participantes registradas no Núcleo 2, 

que nos apresenta mais experiências excludentes.

Núcleo 2 – Percepções das experiências excludentes vivenciadas

O menosprezo e as humilhações vividas são marcas de exclusão. Segun-

do os participantes, em suas experiências as atitudes procedentes dos professores 

foram impactantes. A atenção não dirigida e a rejeição à acessibilidade do aluno 

constituíram parte desses adjetivos.
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Alguns dos participantes informaram terem recorrido à leitura labial3 

para compreenderem as atividades e outras questões que envolviam o trabalho 

em equipe. Tendo consciência e necessidade desse recurso, solicitavam aos pro-

fessores que falassem mais devagar e de frente para eles, mas não foram atendi-

dos, foram impedidos ou ignorados completamente.

Mesmo conscientes de que seus alunos surdos necessitavam de subsídios 

para a compreensão das aulas e das propostas de trabalho, negaram-lhes o acesso 

à leitura labial que demandavam. A evidência da indiferença e do menosprezo 

para com eles é demonstrada em suas expressões:

[Como] não havia [comunicação em] Libras, [eu] tentava [fazer] 
leitura labial, mas [eu era] ignorado [ele se mantinha] calado, [ele] 
me cortava (neste momento o sinal de “cortar” refere-se a intole-
rância, ignorava a sua tentativa de ver/ler sua boca). [O] professor 
mantinha [sua boca fechada]. [Com a] atividade [em] mãos só 
olhava meu exercício. [...] Eu orientei [o] professor, [eu disse]: 
[professor, você] pode olhar [pra] mim, [pra] eu ler seus lábios? 
Ele muito teimoso sempre [me dava as] costas. [Então] eu [não 
tive outra alternativa] deixei pra lá, paciência [fazer o que?] (P1).

Pedia [que o professor] olhasse pra mim, pra ler [os seus] lábios, 
mas [se] virava [e me] dava [as] costas [me] ignorava, parece [que 
eu] não [estava] presente ali [fazendo um] pedido (P2).
[O] professor [se] esquivava [quando] eu tentava olhar sua boca 
[pra] saber o que [estava] falando (P4).

Queria ler [os lábios], mas [ele] falava [muito] rápido, falava, [as-
sim quando] eu tentava ler, [e] eu não entendia muita coisa (P6).

Ao enfrentarem a indiferença dos professores, ainda foi necessário supe-

rarem tais barreiras e participarem das atividades dispostas.

(...) houve [um] momento [que eu] fiquei [com a] atividade na 
mão [e] perdido – (ao usar a expressão ‘perdido’ suas expres-
sões corpo-faciais representava alguém em desespero a procura 
de ajuda olhando de um lado para o outro) –, [o professor] me 
ignorou (P1).

Nunca [os] incomodei [por isso]. Esse [era o] meu desafio, extre-
mo esforço [para] entender (P4).

Essas expressões revelam o constrangimento que P1 e P4 passaram ao 

terem seus questionamentos ignorados pelo professor e o temor que tiveram 

de não causar nenhum incômodo que pudesse refletir suas dificuldades diante 

3  Para os surdos que recorrem ao recurso da leitura labial, isso se torna um grande desafio, pois, não 
conseguem acompanhar cem por cento dos conteúdos e o que detêm de informações não passa de 25 por 
cento (TOFFOLO et al., 2017).
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das atividades. Isso corrobora com Goularte (2014) quando diz que a diferença 

incomoda e causa perturbações, assim como a inclusão, segundo Orrú (2017a), 

incomoda e desestabiliza as forças excludentes, o poder disciplinador de práticas 

deterministas; se ela é admitida e aceita, cria-se a necessidade aos profissionais 

de utilização de estratégias para melhor conviverem com esse outro diferente 

de si. Esses desafiadores contextos elevam a capacidade dos sujeitos de resistirem 

no espaço universitário e provarem para si e para os outros que possuem poten-

cialidades e não são meros deficientes e inválidos. Enfrentar o desprezo não era 

sinônimo de abandonar os estudos, mas de se esforçar para estudar mais e provar 

que conseguiam produzir conhecimento.

O desafio constante era provarem que suas limitações não eram físicas 

nem cognitivas, além de enfrentarem os humilhantes olhares discriminatórios. 

A resistência em sobreviver às opressões gerava ansiedade e sentimentos negati-

vos. Ainda assim, não deixavam de produzir conhecimento e se esforçavam nos 

estudos. Os participantes disseram:

[Eu] devido [a minha] barreira comunicativa [e limitação] au-
ditiva, eu perdi [muitas] explicações, mas [eu] busquei aprender 
[mais] (P1).
Eu estudava sozinha [com os livros da] biblioteca [era] meu em-
penho, [e] eu conseguia fazer (P2).
[Tinha] aperto [no] peito, ansiedade, [lá no] fundo [um] desâni-
mo, muito triste, [um] sofrimento, [tinha a] vontade [de] intera-
gir, mas [era] muito difícil. [Nos] grupos, [eu] queria interagir, 
opinar, discutir, [mas o] grupo [era] fechado, eu incluído? Não. 
[Estava de] fora (P3).
Meu desafio, minha luta [foi no] estágio, [em ambiente] hospi-
talar. [Eu] tinha [que], mostrar (provar) que [o] surdo é capaz, 
[pois] todos [ao me olhar] não davam crédito [às] minhas po-
tencialidades, diziam: (neste momento, incorpora um grupo de 
pessoas dizendo) _ “você consegue fazer isso?” Claro [que sim], 
eu posso mostrar [que] sou capaz, veja [o] que [eu] faço [...] eu 
sei fazer tudo (P4).
[Eu] ficava ansioso, incomodado, [com] medo [de] errar, mas, 
[eu] pensava: “preciso conseguir, [e] provar [que eu] não [sou] 
burra” (P5).
[Nos] dois primeiros anos [foi] fácil não, havia [muito] precon-
ceito, [o] contato [como o] professor [era] difícil, ninguém [ligava 
pra] mim (P6).

Esses desafios acentuam preconceitos e canalizam práticas que discrimi-

nam, prejudicam e excluem socialmente os sujeitos em suas diferenças. Frente 

a isso, demonstram sua persistência em resistir ao sistema opressor e excludente. 
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Nas palavras de Lopes (2007):

Resistir significa viver intensamente a relação com o outro surdo 
que vive e sente a surdez de outras formas ou de formas seme-
lhantes e que compartilha as mesmas lutas. A negociação de sig-
nificados para o ser surdo e para a surdez é uma negociação que 
se dá, portanto, no interior das relações de poder e de resistência. 
(LOPES, 2007, p. 11-12).

Sendo assim, resistir à discriminação e à exclusão social fortalece o mo-

vimento e a educação, não somente de pessoas com surdez, mas de todos, in-

dependentemente de suas diferenças. Hoje, mesmo que em pequeno número, 

muitos surdos possuem formação em nível superior, evidenciando suas resistên-

cias e capacidades de poderem estar no espaço acadêmico (DALL’ALBA, 2013; 

BREDA, 2013; MONTEIRO, 2018). As superações são diárias, as lutas por ade-

quações e mudanças paradigmáticas estão ocorrendo. Há um movimento em 

plena atividade, há uma inclusão menor, “a inclusão que se faz todos os dias nos 

mais diversos e minúsculos espaços de aprendizagem” ocorrendo nos bastidores 

para que as barreiras, desde o ingresso à permanência no espaço acadêmico por 

sujeitos PcD, inclusive os surdos, sejam vencidas (ORRÚ, 2017a, p. 50).

Núcleo 3 – Educação inclusiva: superações e reconhecimento na formação 

acadêmica

Esse núcleo constitui significativas expressões como resposta às supe-

rações das dificuldades, das barreiras comunicativas e atitudinais, dos sujeitos e 

das possibilidades de uma educação menos excludente e do reconhecimento de 

suas potencialidades em sua formação acadêmica.

Superar os desafios e se apresentar como capaz de realizar o que for 

necessário, desde que tenha acesso viável a isso, foram as expressões dos parti-

cipantes. Estar em um nível acadêmico elevado sem a dependência integral de 

alguém demonstra a todo tempo estar em plena transformação, mesmo diante 

da exclusão social. Reconhecer e respeitar o outro, não por descobri-lo como 

novidade, mas por existir como pessoa com capacidades não é demonstrar pena, 

mas reconhecer que seus desafios nesse universo os legitimam em suas condi-

ções linguísticas e alteridades (SKLIAR, 2019).

[Mesmo] sem intérprete, [em] 5 anos nunca bombei. [Me] esfor-
cei muito [pra isso]. [Eu] apresentei [meu] trabalho oralizando, 
[não tinha] Libras, nenhum intérprete [pra] ajudar, passei [os] 
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slides explicando como [foi] realizado. Todos [ficaram] admirados 
[e] gostaram [do meu trabalho]... [O] professor me parabenizou 
dizendo [que o] trabalho [estava] ótimo! [Fui] aprovada. Um dia 
[no] trabalho [estágio], meus pacientes, [deram um] positivo [pra] 
mim. [Estavam] muitos admirados, [pelo fato de] eu [ser] surdo [e 
me] esforçar [para] interagir, conversar, [ser] educado, respeitoso. 
[Depositaram] confiança [em] mim, [pelo meu] tratamento [às] 
pessoas [em] animá-las, [esse] feedabck [que os] pacientes me 
deram, [deu-me] alegria [e mais] positividade [para] cuidar [de] 
todos melhor [ainda] (P2).

[Isso foi um] presente [pra] mim, por quê? [Me] reconheceram 
[como] fisioterapeuta. [isso me] deu [muito] orgulho (P3).

[No] começo tudo [era] falado [pelos professores], mas, depois 
[que fizemos o] abaixo-assinado, [os] professores [se] reuniram 
[para] entender [o] meu pedido. [Muitos] começaram [a] escre-
ver [no] quadro, eu entendo, consigo entender [a] escrita [do] 
professor. Antes [eles] falavam muito [e] eu perdia [a] matéria. 
Agora [quando está] escrito ou em powerpoint [eu] entendo 
bem. Às vezes [me] me entregam [pra] eu ler, ou colocam [na] 
plataforma [para] eu baixar (P7).

Ainda que tenham tido momentos desagradáveis em suas vivências, o 

espaço acadêmico lhes oportunizou conhecimentos, de modo que foi possível 

serem impulsionados à busca de mais estudos e (des)envolvimento sociolinguís-

tico-cultural e suas imersões no mercado de trabalho, seja ele educacional ou 

outra área específica.

[Na] Faculdade. [encontramos] barreiras, dificuldades [de] co-
municação, conteúdos [e] atividades [segregadoras]; [a] obrigação 
[de] fazer dever [de] casa [sem condições]. Mas, [mesmo com] 
dificuldades, [o] importante [será] depois, lá [no] futuro, não sei o 
que vai acontecer. (...) parece [que consegui] C-O-N-T-O-R-
-N-A-R [a situação e] me desenvolver mais, [isso] me ajudou [a 
desmistificar a] minha ignorância [ou] incapacidade (P1).

Não desisti, [me] esforcei muito, [eu] pensava sou capaz, [eu] 
posso, [e] hoje já [estou] trabalhando. [Por quê?] porque eu resisti 
[e] não desisti (P6).

Quando a instituição, mesmo que não consiga erradicar as barreiras 

da exclusão, se movimenta para superar as emergentes demandas da inclusão 

e subsidiar democraticamente a acessibilidade a todos os alunos, indepen-

dentemente de suas diferenças, esses terão a oportunidade de participar com 

êxito nas atividades pedagógicas. Do contrário, será negado o direito socio-

linguístico do outro e assim este também desconsiderará suas potencialidades 

(MONTEIRO, 2018).



As mudanças atitudinais no espaço acadêmico, assim como socialmente, 

devem ocorrer constantemente, de modo a apresentar uma acolhida compreen-

sível, mais humana e de respeito. Deve haver a compreensão e a aceitação que 

as diferenças existem. Compreensão com plenitude, sem nenhum esforço, que 

a diferença é propriedade, é peculiar, é uma qualidade de todo o ser humano 

(ORRÚ, 2017b).

Considerações finais

Buscou-se neste artigo a compreensão dos desafios do ingresso dos surdos 

no Ensino Superior e a exposição das barreiras que dificultaram sua permanência 

nesse espaço. Os resultados revelam que, por mais que haja políticas públicas que 

assegurem a acessibilidade de sujeitos surdos nesse nível de ensino, eles continuam 

se esforçando para se manterem no espaço universitário. Esse esforço, mais que 

uma superação, podemos denominar como surpervivência, um adjetivo àqueles 

que diante de inúmeros desafios enfrentados conseguiram sobreviver ao desres-

peito às suas especificidades e alteridades como sujeitos surdos.

Não é apenas com recursos didático-pedagógicos visuais que se faz uma 

real inclusão. Esta, para ser evidentemente efetiva, tem seu ponto de partida 

no respeito dispensado ao outro por suas singularidades, e que lhe possibilita 

condições de igualdade no pleno exercício de suas atividades sem estar apenas 

integrado ou excluído, tendo assim o pleno e fundamental direito à liberdade 

de Ser.

Repensar as ações docentes, suas metodologias, e também o perfil 

de aproximação com o outro e reconhecer suas capacidades, é não permitir 

que uma nova segregação em massa ou um novo período de exclusão ocor-

ra. A mudança de paradigmas engessados no tradicionalismo deve ocorrer 

de modo que se respeite a todos em sua cultura, competências cognitivas e 

linguísticas.

Foi possível compreender nas expressões dos participantes que o des-

respeito gerado pela comunidade acadêmica às suas diferenças demonstra des-

conhecimento das práticas educacionais inclusivas e das dimensões da acessibi-

lidade, no que diz respeito às especificidades do sujeito surdo: suas dificuldades 

comunicativas, linguísticas e metodológicas. Foi possível entender que a barreira 

atitudinal enfrentada nesse contexto – na maioria das vezes pela aceitação e  



INES | Revista Espaço | Rio de Janeiro | nº 53 | jan-jun | 2020

171

posição de tolerância disfarçadas nas expressões face-corporais excludentes – foi 

a que se destacou em maior grau nas expressões de cada entrevistado.

Os desafios de ingresso e permanência no espaço universitário por su-

jeitos surdos como minoria linguística têm sido ao longo dos anos conquistados 

constantemente. Por terem acumulado ao longo dos séculos estereótipos que 

os colocaram em posição de controle da hegemonia ouvinte, seu ingresso no 

universo acadêmico refletiu na viabilidade a outros, e na visibilidade do seu po-

tencial como discentes concluintes de Ensino Superior, rompendo com a ideia 

de incapazes às atividades e funções acadêmicas mais elevadas.

Oportunizar ao PcD o ingresso acadêmico, além de ser extremamen-

te importante ao seu desenvolvimento, o valoriza e reforça o caminho a uma 

sociedade inclusiva. As experiências e a base teórica mostram que, para que a 

inclusão realmente ocorra, o respeito genuíno e a oportunidade estendida ao 

outro – os meios de estar, permanecer e aprender – sejam reconhecidos. Este é 

o caminho para o êxito de todos.

Devido aos diversos fatores que impossibilitam o seu ingresso, ainda é 

desafiadora a situação dos universitários surdos em pleno século XXI: serem 

plenamente incluídos e terem suas singularidades e alteridades respeitadas.

Portanto, valorizar a diferença é o caminho para uma sociedade in-

clusiva. Valorizar o outro em suas especificidades e respeitar suas alteridades é 

assegurar sua permanência no espaço educacional, espaço que lhe possibilite 

condições de igualdade no pleno exercício de suas atividades, estando assim 

realmente incluído tendo o pleno e fundamental direito de usufruir de sua li-

berdade de Ser surdo. O fundamental direito de ser diferente.
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